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Resumo  

O artigo apresenta dados sobre a população quilombola do Rio Grande do Sul e seu 
acesso às políticas públicas de saúde. É um estudo exploratório com lideranças qui-
lombolas, profissionais e gestores de políticas públicas. Emprega-se uma aborda-
gem participativa e comunitária engajada para discorrer sobre políticas afirmativas 
no âmbito da saúde para a população quilombola e os desafios para a sua imple-
mentação diante do racismo estrutural. As discussões destacam a falta de profissio-
nais para implementar a política de promoção de equidade em saúde, de acesso à 
informação e a resistência de gestores em utilizar o recurso em prol das comunida-
des quilombolas. 

Palavras chaves
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Affirmative equity policies for Quilombola communities: health tensions and challenges

Abstract

This article presents data on the Quilombola population of Rio Grande do Sul and 
their access to public health policies. The study employs an exploratory methodolo-
gy, engaging with Quilombola leaders, professionals, and public policy managers to 
discuss affirmative health policies for the Quilombola population, and the challenges 
of implementing them in the face of institutional racism. The discussions revealed a 
dearth of professionals capable of implementing the policy for promoting equity in 
health, access to information, and the reluctance of managers to utilize the resources 
for the benefit of Quilombola communities.
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Introdução

As comunidades quilombolas do Rio Grande do Sul (RS) estão entre 

as comunidades mais vulneráveis do Brasil, enfrentando desafios sig-

nificativos relacionados à violação de direitos humanos, falta de aces-

so a políticas públicas, insegurança alimentar, pobreza e invisibilidade. 

Pela primeira vez, em 2022, os dados do censo demográfico revelaram 

que o RS tem a maior população quilombola do Sul (17.496 pessoas), à 

frente do Paraná (7.113) e de Santa Catarina (4.447) (IBGE, 2022). 

Para compreender as condições de saúde da população qui-

lombola, é essencial considerar os determinantes sociais da saúde 

(DSS). Essa abordagem pode ser empregada para reduzir as iniqui-

dades em saúde, melhorar a saúde e o bem-estar, facilitar o de-

senvolvimento e atingir as metas de saúde (Carvalho, 2012; Murillo, 

2021). Nesse contexto, é de suma importância abordar as desigual-

dades raciais em saúde, que afetam principalmente as comunida-

des com alto grau de vulnerabilidade social, insegurança alimentar, 

baixos níveis de escolaridade e acesso limitado às políticas públi-

cas. Por exemplo, apenas 30% das comunidades quilombolas do 

RS são acompanhadas pela Estratégia Saúde da Família. 

De acordo com a Lei Orgânica da Saúde (Brasil, 1990), no artigo 3º, es-

tipula-se que “[...] a saúde tem como fatores determinantes e condicio-

nantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o 

meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o 

acesso aos bens e serviços essenciais”. O Sistema Único de Saúde (SUS) 

reconhece a saúde como um direito de cidadania que deve ser atendido 

de acordo com as necessidades do indivíduo (Brasil, 1988). Além disso, 

a Portaria do Ministério da Saúde nº 1.434, de 14 de julho de 2004, deter-

mina que sejam criadas equipes específicas de estratégia da saúde para 

atendimento às comunidades quilombolas (Brasil, 2005). Apesar de essa 
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portaria estar em vigor, essas comunidades, em sua maioria, ainda vivem 

em condições expressivas de vulnerabilidade social. 

O governo do estado do RS indicou que a implementação da políti-

ca da Estratégia de Saúde da Família Quilombola (ESFQ), por meio da 

assinatura de um termo de compromisso por cada município, requer a 

adoção de ações como: 

Instituição da Estratégia de Saúde da família Quilombola em arti-
culação com as associações de comunidades quilombolas; Cria-
ção de Assessorias de Saúde da População Negra; Inclusão do 
quesito raça/cor nos documentos de qualificação do usuário do 
SUS, a fim de gerar dados específicos sobre a saúde da popu-
lação negra; Definição de metas e indicadores, a partir do perfil 
epidemiológico do município com estudo desagregado por raça/
cor; Implementação da linha de cuidado integral às pessoas com 
doença falciforme. (Brasil, 2013). 

Com relação aos serviços odontológicos no âmbito da ESFQ, dos 

41 municípios que aderiram ao incentivo financeiro estadual para essa 

política, 58,5% têm acesso à saúde bucal, enquanto 9,7% têm acesso 

parcial, e 13,7% não têm acesso algum à saúde bucal. Os números aci-

ma foram apresentados pela Secretaria de Saúde do Rio Grande do Sul 

em 2013 (diário de campo). Uma década se passou desde que os da-

dos mencionados foram coletados, mas não há informações atualiza-

das sobre o acesso à saúde bucal entre as comunidades quilombolas.

Em relação às comunidades quilombolas e o acesso à Estratégia 

de Saúde da Família, 52,9% das do meio urbano têm esse acesso, e 

68,7% das do meio rural, enquanto somente 29,4% das do meio urba-

no acessam as unidades básicas de saúde (UBS), e 41,1% no meio rural. 

No meio rural, destacam-se as longas distâncias até a UBS. Para 56% 

dessas comunidades que têm acesso, a distância da UBS em relação 

aos seus territórios é superior a 20 km. Em muitas situações, não há 

transporte público ou ele é escasso, além de a maioria das estradas 

serem de chão batido (Kroef et al., 2023).
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Em 29 de julho de 2020, o governo do estado do Rio Grande do 

Sul, por meio da Secretaria Estadual da Saúde (SES/RS), lançou a Po-

lítica Estadual de Promoção da Equidade em Saúde (POPES), apro-

vada pela Portaria nº 512/2020. Foi a primeira política de promoção 

da equidade em saúde do país, com o desafio hercúleo de reorientar 

políticas e serviços para ampliar o acesso, combater o preconceito e a 

discriminação e promover a saúde de populações vulneráveis, como a 

população LGBTIQ+, pessoas privadas de liberdade, população em si-

tuação de rua, povos indígenas, população negra, entre outros (Müller, 

2024). Essa política foi resultado de uma construção coletiva a partir 

da mobilização, militância e resistência dos técnicos responsáveis pelo 

desenvolvimento de políticas para populações específicas. Seu plane-

jamento envolveu a participação ativa dos diversos atores identifica-

dos com a agenda em rodas de conversas e oficinas ampliadas com a 

participação de profissionais, representantes de movimentos sociais e 

usuários das políticas e serviços públicos de saúde (Müller, 2024). 

Com base nessa política, foi editada a Portaria SES/RS nº 360/2023, 

que estabelece os critérios de elegibilidade e a forma de distribuição 

dos recursos financeiros do Programa Estadual de Incentivos para a 

Atenção Primária à Saúde (PIAPS), no que se refere às populações 

específicas e promoção da equidade em saúde. Tais critérios estão 

contidos no Capítulo III – Componente de Incentivo à Promoção da 

Equidade em Saúde, que se divide em três seções: I. Promoção da 

equidade em saúde e enfrentamento do preconceito, da discrimi-

nação, do racismo, do racismo institucional e da xenofobia contra 

populações específicas; II. Qualificação da atenção à saúde da po-

pulação remanescente de quilombos; e III. Qualificação da atenção à 

saúde dos povos indígenas. 

Esse incentivo financeiro mensal de 1.700 reais é de extrema im-

portância para as comunidades quilombolas e faz parte da POPES. 

Ademais, está em consonância com os Objetivos do Desenvolvimen-

to Sustentável (ODS), Agenda 2030, lançada pela Organização das 
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Nações Unidas (ONU), especialmente no tocante ao ODS 3 – Saúde 

e bem-estar: assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar 

para todos, em todas as idades. O PIAPS é considerado uma política 

afirmativa, na medida em que visa promover mais equidade em saúde. 

Partilhamos da posição de que:

Ações afirmativas são políticas focais que alocam recursos em 
benefício de pessoas pertencentes a grupos discriminados e viti-
mados pela exclusão socioeconômica no passado ou no presente. 
Trata-se de medidas que têm como objetivo combater discrimi-
nações étnicas, raciais, religiosas, de gênero, de classe ou de cas-
ta, aumentando a participação de minorias no processo político, 
no acesso à educação, saúde, emprego, bens materiais, redes de 
proteção social e/ou no reconhecimento cultural (Geema, s/d).

Essas ações afirmativas estão previstas na Lei Federal nº 12.288, de 

20 de julho de 2010, conhecida como Estatuto da Igualdade Racial, do-

ravante estatuto, que reconheceu oficialmente o Brasil como um país 

multirracial e multiétnico, no qual indivíduos afrodescendentes têm 

sido alvo de discriminação racial. Essa lei definiu a discriminação racial 

e as ações afirmativas, reafirmando o dever do Estado de promover a 

igualdade de oportunidades, bem como “[...] a inclusão das vítimas de 

desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o for-

talecimento da identidade nacional brasileira” (Brasil, 2010). O estatuto 

prevê ações afirmativas raciais nas áreas de educação, cultura, espor-

te e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação 

de massa, financiamento público, acesso à terra, à justiça e a outros 

direitos. A lei também inclui o direito das comunidades remanescen-

tes de quilombos ao apoio financeiro, à liberdade de crença e ao livre 

exercício dos cultos religiosos de matriz africana, e reafirma o dever 

do Estado de promover a igualdade de oportunidades na educação, 

no emprego e na moradia (Feres Júnior et al., 2018).

Em 2004, vimos também a implantação do Programa Brasil Qui-

lombola, que prevê uma série de ações no âmbito dos diferentes 
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órgãos governamentais para as comunidades remanescentes de 

quilombos, envolvendo diferentes órgãos e políticas públicas, a fim 

de garantir os direitos à posse e permanência na terra, documenta-

ção básica, alimentação, saúde, esporte, lazer, moradia adequada, 

trabalho, serviços de infraestrutura e previdência social, entre ou-

tros, tendo como um dos eixos a qualidade de vida e promoção da 

equidade de gênero (Brasil, 2004). 

O Programa Aquilomba Brasil é uma atualização do Programa 

Brasil Quilombola (Brasil, 2004), que havia sido paralisado no go-

verno Bolsonaro devido à falta de investimentos em políticas para 

as comunidades quilombolas. Para essas comunidades, a sustenta-

bilidade dos quilombos está diretamente ligada à saúde e à qualida-

de de vida. O Programa Aquilomba Brasil foi instituido pelo governo 

Lula através do Decreto nº 11.447, de 21 de março de 2023, com a 

finalidade de promover medidas intersetoriais para a garantia dos 

direitos da população quilombola no país (Brasil, 2023). De acor-

do com o Ministério da Saúde (Brasil, 2009), o Plano Operativo da 

Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) 

visa estabelecer estratégias, indicadores e metas com o intuito de 

orientar as intervenções no SUS e suas gestões federal, estadual e 

municipal, com o objetivo de enfrentar as iniquidades e desigualda-

des em saúde, com foco na abordagem étnico-racial.

A PNSIPN, aprovada em 2006 pelo Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), é uma política transversal que, além de ser gerida e implemen-

tada conjuntamente pelas três esferas de governo, deve atuar de for-

ma articulada com as demais políticas do Ministério da Saúde, e defi-

ne os princípios, objetivos, diretrizes e estratégias de gestão voltados 

para a melhoria das condições de saúde da população negra (Brasil, 

2009). A estratégia proposta no Plano Operativo da PNSIPN visa, entre 

outras coisas, garantir e ampliar o acesso da população negra residen-

te em áreas urbanas, do campo e da floresta às ações e aos serviços 

de saúde; incluir o tema étnico-racial nos processos de formação e 
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educação permanente dos trabalhadores da saúde e no exercício do 

controle social; e identificar, combater e prevenir situações de abuso, 

exploração e violência (Brasil, 2009). 

Na próxima seção, discutiremos os desafios que as comunidades 

quilombolas enfrentam no acesso à saúde e na utilização do recurso 

do PIAPS. A promoção da equidade em saúde requer um enfoque na 

justiça social, já que parte do pressuposto de que os indivíduos não 

partem do mesmo lugar no acesso aos direitos de cidadania. Significa 

desafiar o pacto da branquitude que, historicamente, tem privilegiado 

os direitos da população branca e marginalizado as populações su-

balternizadas. Nesse sentido, a investigação engajada, tal como aqui 

proposta neste artigo, é uma forma de descolonizar o conhecimento 

e produzir conhecimento consonante à luta de direitos e justiça social. 

Percurso metodológico 

Este estudo utilizou uma metodologia qualitativa com desenho ob-

servacional descritivo (Creswell, 2010; Minayo, 2013). O estudo foi 

realizado com comunidades quilombolas, lideranças, profissionais e 

gestores de políticas públicas do RS. As técnicas de coleta de dados 

utilizadas foram entrevistas semiestruturadas, diários de campo e ob-

servações in loco. Os dados coletados nas entrevistas foram submeti-

dos à análise de conteúdo de Bardin (2011) após a transcrição das falas 

dos participantes e a padronização das observações. 

Utilizamos a técnica bola de neve, um método de pesquisa qua-

litativa amplamente utilizado que sugere que o pesquisador, após 

contatar um ou mais participantes do estudo, seja direcionado pe-

lo(s) mesmo(s) participante(s) às suas redes de referência com po-

tencial para participar do estudo (Oliveira et al., 2021). As reuniões 

do Plano de Aplicação de Recursos Estaduais para a Saúde Quilom-

bola na região de Pelotas foram observadas e registradas no diário 

de campo, sendo visitados os seguintes quilombos: Alto do Caixão, 

Cerrito Alegre e Algodão. 
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Como pesquisadores, acreditamos na importância das perspectivas 

teóricas, metodológicas, epistemológicas e ontológicas ligadas à luta 

pela equidade e justiça social. Vemos a pesquisa como uma jornada 

antropológica engajada, em que a pesquisa crítica e a práxis andam de 

mãos dadas. Collins e Bilge (2021, p. 53) dizem que “[...] a interseccio-

nalidade é uma forma de pensar sobre como as pessoas usam diferen-

tes aspectos de sua identidade em suas vidas”. Portanto, entendemos 

a saúde como um marcador social que afeta as pessoas de diferentes 

maneiras, dependendo de sua classe, raça e gênero. 

Com relação às considerações éticas, todos/as os/as participantes 

receberam informações sobre os objetivos da pesquisa e foram solici-

tadas a assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O estu-

do recebeu aprovação ética do Comitê de Ética em Pesquisa em Seres 

Humanos da instituição de ensino, sob o CAAE 55157222.0.0000.5336. 

Resultados e discussão 

O pensamento quilombola, além de promover a linhagem interge-

racional, assume a luta contra o capitalismo, especialmente diante das 

técnicas perversas de apropriação e segmentação dos territórios (Mal-

cher, 2017). Por isso, entender os territórios quilombolas como mais do 

que espaços geográficos delimitados e titulados nos permite revisitar 

aspectos da memória sócio-histórica brasileira, especialmente em rela-

ção aos processos de escravidão e reestruturação racial: “não é que eles 

tenham dificuldade, é que a barreira é tão intransponível, tão grande, a 

gente fica assim, sem ação. Porque tudo que é bom é branco” (Lideran-

ça feminina, Quilombo Renascer, Arroio do Padre). Olhando para essas 

comunidades, em sua maioria não amparadas pelo Estado, é possível 

rememorar as lutas e os legados de gerações renascidas e marcadas por 

práticas de branqueamento e apagamento religioso:  

“Nós não existimos, nós negros é como se não existíssemos. A gen-
te é invisível no município. Infelizmente a gente carrega essa marca 
do racismo que faz com que essas coisas aconteçam, que a gente 
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negra não tenha visibilidade, principalmente no poder público.” (Li-
derança feminina, Quilombo do município de Formigueiro).

A marca do racismo tem o efeito de reduzir as possibilidades de 

ascensão social, reconhecimento e sustento material. Também afeta a 

saúde emocional e outros fatores que envolvem a vida em sociedade, 

em prol de uma espécie de superioridade racial que predomina entre 

as classes sociais.

Ao considerarmos a história brasileira e a identidade étnico-racial, 

as comunidades quilombolas são alvos frequentes de manifestações 

de racismo. Esses ataques podem assumir diversas formas, desde a 

discriminação individual até ações institucionais que negam seus di-

reitos básicos, como acesso à terra, à saúde, à educação e à justiça. 

Em outras palavras, a identidade étnico-racial de pessoas brancas e 

negras tem se dado na perspectiva da supremacia branca como ide-

ologia e da branquitude como norma (hooks, 2019; Mills, 2023). A su-

premacia branca estrutura relações de dominação e opressão social 

que sustentam determinados valores e atitudes, ancorados por uma 

ideologia de dominação de pessoas brancas sobre as negras. Nesse 

sentido, a supremacia branca estaria na base ou estrutura das relações 

sociais, na medida em que constitui um “[...] sistema político não no-

meado que fez do mundo moderno o que ele é hoje” (Mills, 2023, p. 19). 

Em sua análise da supremacia branca como uma ideologia estrutural 

que molda as relações étnico-raciais, bell hooks (2019, p. 232) postula 

que “[...] numa sociedade onde prevalece a supremacia dos brancos, 

a vida dos negros é permeada por questões políticas que explicam a 

interiorização do racismo e de um sentimento de inferioridade”. 

No cenário brasileiro, nas últimas duas décadas, estabeleceu-se 

uma tradição de estudos sobre o processo de branquitude e bran-

queamento na sociedade (Bento, 2022; Schucman, 2023), que trata 

dos privilégios que as pessoas brancas têm tido por causa da cor da 

pele, independentemente de outros marcadores de classe ou gêne-

ro. O chamado “pacto da branquitude” é outra dimensão importante 
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para pensar as relações étnico-raciais na saúde. O conceito de bran-

quitude está relacionado a uma espécie de herança internalizada 

entre as pessoas brancas, que não se percebem como racializadas 

justamente por serem brancas. O termo “branco” é entendido como 

universal e, portanto, não é racializado. Do ponto de vista de Bento 

(2022), há uma notável ausência de discurso sobre o legado da es-

cravidão e seus impactos positivos sobre as pessoas brancas, apesar 

da abundância de discussões sobre o legado da escravidão e seus 

impactos negativos sobre as pessoas negras.

Uma pesquisa realizada pela Secretaria do Desenvolvimento Rural 

do Rio Grande do Sul em 2023 revelou que 48,84% das comunidades 

quilombolas do estado têm uma rede de distribuição de água. A si-

tuação das áreas urbanas é consideravelmente mais favorável, com 

94,12% das comunidades tendo uma rede de distribuição. Em contras-

te, menos da metade das comunidades rurais tem acesso a essa rede, 

com apenas 41,96% relatando esse benefício. Além disso, na maio-

ria das comunidades, as casas são predominantemente construídas 

em alvenaria (69%), com água proveniente de poços (32%) e cacimba 

(25%). O saneamento é fornecido por fossa séptica (41%) e sistemas 

rudimentares (31%). Pode-se observar que a eletricidade está disponí-

vel em todas as comunidades, embora apenas 41% tenham iluminação 

pública, e 84% tenham sinal de telefone celular, sendo que 91% têm 

acesso à Internet (Kroef et al., 2023). 

Prestar assistência universal, equitativa e integral à saúde da 

população quilombola significa reconhecer a especificidade desse 

grupo populacional quanto ao seu perfil de demandas e necessida-

des de saúde. Isso, por sua vez, implica oferecer ações e programas 

sensíveis às principais morbidades que acometem esses usuários, 

bem como sensibilizar para as questões sociais que impactam o 

bem-estar integral (Neiva et al., 2023). Embora tenha havido algu-

mas conquistas, como as diretrizes contidas na PNSIPN e na Política 

Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta 
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(PNSIPCF), que norteiam um cuidado humanizado, o racismo es-

trutural se alastrou pelos diversos espaços institucionais do SUS, 

dificultando a efetividade das ações previstas.

Almeida (2021) postula que o racismo estrutural não é meramen-

te o resultado de manifestações individuais de preconceito e discri-

minação; ao contrário, é um fenômeno generalizado que permeia as 

estruturas e instituições da sociedade. Nesse sentido, um dos passos 

iniciais para abordar o racismo estrutural é reconhecê-lo nas práticas 

discriminatórias cotidianas, desafiando a ideologia que privilegia um 

grupo social em detrimento de outro e, deste modo, cooperar para o 

avanço desse conceito, pois a partir dele se tem a afirmação de que o 

racismo deve ser entendido como um mecanismo processual do ca-

pitalismo. Em uma perspectiva contemporânea, o racismo estrutural 

está ligado ao neoliberalismo, e suas opressões vão além de questões 

de comportamento ou atitudes. Elas estão diretamente associadas a 

questões materiais, expressas nas relações de classe. O autor postula 

que isso exige a identificação do aspecto revolucionário inerente ao 

conceito de racismo estrutural, que se estende além dos limites das 

categorias abstratas, para manifestações tangíveis. A esse respeito, o 

autor destaca a correlação direta entre a riqueza material e as contra-

dições inerentes entre capital e trabalho, que se originaram durante o 

período de escravidão. Diante disso, Oliveira (2021) afirma que a luta 

contra o racismo deve ocupar uma posição central na agenda políti-

ca anticapitalista, uma vez que a exploração racial é indissociável da 

lógica da exploração capitalista. Consequentemente, o racismo não é 

apenas uma aberração comportamental; é uma característica estrutu-

ral do capitalismo neoliberal no Brasil.

Novamente, o pacto da branquitude entra em tela, pois a branqui-

tude não é percebida como uma herança inscrita na subjetividade, 

sequer sendo mencionada ou reconhecida publicamente. Isso gera 

um estado de normalização de algumas formas de dominação e vio-

lências raciais, dentre elas o racismo aqui apontado. Há um acordo 
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e comprometimento com a manutenção de relações de privilégio e 

poder, mascarados pela ideologia do mérito. Daí que a incorpora-

ção do racismo não seja atribuída apenas a pessoas brancas, e nem 

esteja restrita ao uso da força física ou xingamentos, por seu caráter 

latente em uma sociedade estruturada pelo colonialismo. A supre-

macia branca se inscreve em nossos corpos e mentes a partir dos 

processos de socialização, e é assimilada de modo que nossos com-

portamentos e ações convergem para sua manutenção. Convergem, 

ainda, para a deslegitimação de um processo de conscientização e 

transformação radical do pensamento racista.

Um exemplo prático de racismo estrutural e do pacto da branquitu-

de é a falta de estatísticas sobre o acesso e a utilização de programas e 

serviços de saúde pelos quilombolas, que tendem a ser categorizados 

como negros, embora suas necessidades possam ser muito diferentes 

devido à sua própria compreensão de saúde: 

“Eu vou a pé [para o posto de saúde que é localizado há mais de 
10km do quilombo] ou eu imploro para que venham me buscar. 
Eu não tenho carro nem moto. E quando chego lá, vejo gente no 
carro da saúde que tem carro, mas para mim nunca tem carro 
para me levar. Nunca liguei, por nós nunca vêm, para o pome-
rano tem política, para nós não tem. Nunca me buscam, nunca, 
nunca e os colonos que têm carro, eles vêm buscar.” (Liderança 
feminina do Quilombo Renascer, Arroio do Padre).

Outrossim, as informações geradas pelas Pesquisas Nacionais de 

Saúde têm uma importância inegável na promoção da equidade e da 

justiça social, pois revelam as disparidades de qualidade e resolu-

ção existentes entre territórios e grupos populacionais (Szwarcwald, 

2023). Desse modo, a generalização e o desconhecimento das es-

pecificidades das comunidades quilombolas têm feito com que os 

recentes levantamentos nacionais ignorem sobejamente as inter-

venções estratégicas, ainda que sua existência seja conhecida pelas 

autoridades sanitárias (Pereira; Mussi, 2020; Mussi et al., 2020). As 
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implicações desse cenário são maiores do que se poderia pensar; a 

subnotificação, ou pior, a notificação incompleta das condições clíni-

cas dessa população, trava o desenvolvimento de estratégias espe-

cíficas para esses usuários. Isso não apenas cria barreiras ao cuidado, 

mas também afeta a reestruturação dos sistemas locais de saúde e o 

alcance de outras políticas intersetoriais voltadas para esses indiví-

duos, como as de assistência social. 

Ao partir do entendimento de que a saúde é mais do que a ausên-

cia de doenças, e que as condições e modo de vida também afetam 

esse processo, a questão da equidade em saúde para as comunida-

des quilombolas torna-se ainda mais complexa de ser analisada. Não 

é por acaso que o PIAPS contemplou várias áreas de intervenção de 

forma a proporcionar uma abordagem o mais abrangente possível aos 

usuários. Essas áreas foram agrupadas da seguinte forma: alimenta-

ção saudável, práticas integrais e complementares em saúde, saúde 

mental, sífilis segundo a classificação clínica e tratamento da tuber-

culose, nessa ordem (Rio Grande do Sul, 2024). Embora os critérios 

utilizados para a definição dessas áreas de intervenção não tenham 

sido compartilhados, supõe-se que tenham sido escolhidos com base 

em cortes epidemiológicos representativos das necessidades das co-

munidades quilombolas do RS. 

O adoecimento mental em comunidades quilombolas é bem do-

cumentado na literatura e não está exclusivamente ligado a condições 

clínicas hereditárias (Batista; Rocha, 2020; Queiroz et al., 2023). Pelo 

contrário, fatores contextuais como pobreza, baixa escolaridade, epi-

sódios de racismo e o isolamento social vivenciado por muitas dessas 

comunidades devido à sua localização em regiões de difícil acesso, 

acabam por levar ao sofrimento psíquico e aparecimento de depres-

são e tentativas de suicídio. 

O fato de adoecer pode não parecer diferente entre quilombolas e o 

restante da população brasileira, mas os atos de cuidado e recupera-

ção explicitam uma visão divergente do modelo biomédico ocidental, 
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em contraste com o uso de práticas integrais e complementares de 

saúde. Parte do patrimônio de cuidados de saúde dessas comunida-

des é a utilização de plantas medicinais, tais como ervas e chás feitos 

a partir de compostos botânicos. Em pesquisas empíricas, no entanto, 

observamos como essa prática ancestral, transmitida por tantas gera-

ções, parece estar sofrendo um apagamento e, portanto, está sendo 

esquecida em prol do uso de fármacos (Grossi; Cogoy; Murillo, 2022). 

Mesmo que essas práticas não resolvam objetivamente todas as con-

dições de saúde, deve-se ressaltar que seu desaparecimento se tra-

duz em uma perda gradual da identidade quilombola. Nesse sentido, 

vale destacar os esforços empreendidos pelo estado do RS, confor-

me proposto pelo PIAPS, para preservar esses saberes ancestrais (Rio 

Grande do Sul, 2024). No entanto, um levantamento realizado com 

todas as comunidades quilombolas do estado constatou que apenas 

38,4% dessas comunidades acessam o PIAPS (Kroef et al., 2023). O 

Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra 

(Codene) trabalha intensamente na pauta quilombola e fiscaliza polí-

ticas públicas como o recurso do PIAPS, e tem constatado que muitos 

municípios do RS não estão utilizando o recurso de forma adequada e 

sequer informam as comunidades sobre a origem do recurso ou sobre 

a consulta livre que lhes foi informada (diário de campo).

Ao discutir as especificidades do “cuidar” de si e do outro em 

comunidades quilombolas, vale a pena observar o senso de cole-

tividade que define o bem-estar de todo o grupo, como ilustrado 

pela fala da liderança, a seguir: 

“Então, eu vejo que ser quilombola está nessas condições é por-
que a gente tem resistência, (...). Se nossos antepassados não 
fossem fortes, nós não estaríamos hoje aqui. Então, essa força 
que eles tinham sempre em busca da liberdade, de proteção de 
cuidados dos seus. Isso aí a gente mantém no nosso grupo, de 
estar sempre cuidando, as vezes cuidar da família, mas sempre 
estar preocupado com os outros. Do que que adianta a gente 
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estar bem e o outro lá, passando trabalho?” (Liderança feminina 
quilombola, Quilombo dos Alpes, Porto Alegre).

A efetivação do direito à saúde, como forma de validar o princípio 

da equidade, depende da existência de instalações e equipamentos de 

qualidade que atendam às necessidades da população quilombola em 

todos os níveis assistenciais (Mussi et al., 2023). Isso reflete, por assim 

dizer, a aproximação dos serviços locais de saúde com as comunida-

des, na perspectiva da territorialização, da resolutividade, da longitu-

dinalidade e da acessibilidade, que são as diretrizes organizacionais do 

SUS. Igualmente importante é a competência cultural que deve estar 

na vanguarda dos encontros entre os profissionais de saúde e os qui-

lombolas. Os relatos das lideranças retratam a predisposição expressa 

pelos membros da comunidade quando consideram a possibilidade 

de procurar os serviços de saúde locais: 

“Saúde é bem-estar, estar com a aparência boa, estar com os 
dentes saudável, com o pré-câncer em dia, ter um bom médico 
quando precisar, mas falta aqui um médico da família, ninguém 
quer vir trabalhar aqui, são 40h para ganhar uns 5mil e pouco. 
Preferem ir para outros lugares que ganham mais. Aqui em Arroio 
do Padre são poucos negros concursados e quando tem, querem 
tirar.” (Liderança feminina, Quilombo Renascer, Arroio do Padre).

No entanto, nem tudo é negativo. A comunidade quilombola de 

Casca utilizou os fundos do PIAPS para equipar um consultório odon-

tológico na Associação Quilombola. Ali os moradores recebem aten-

dimento mensal, mas o dentista nem sempre está disponível. Quando 

uma nova dentista foi contratada, houve críticas aos materiais adqui-

ridos, com o argumento de que ela não tinha condições de realizar 

procedimentos odontológicos naquele espaço (diário de campo, in-

formações fornecidas pela representante da SES/RS). 

A organização coletiva das mulheres quilombolas possibilita ecoar a 

voz de suas comunidades ao exigir o reconhecimento de suas garan-

tias fundamentais, como é o caso do direito à saúde:  
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“Quem mais vai atrás sou eu. Eu sei o direito que a gente tem, o 
pessoal às vezes não sabe. Eu falo nas comunidades, que eles têm 
que saber o que é nosso direito. Se a pessoa não sabe, o projeto 
passa para a comunidade de qualquer jeito. O direito é nosso e eu 
quero o que é nosso por direito”. (Liderança feminina quilombola, 
Quilombo dos Martimianos, primeira presidenta da Federação das 
Comunidades Quilombolas do Rio Grande do Sul). 

No entanto, a gestão dos recursos do PIAPS representa um desa-

fio significativo. Na prestação de contas da prefeitura de Pelotas, esse 

recurso foi acumulado, resultando em um montante de mais de 40 

mil para cada um desses quilombos. Os recursos foram utilizados por 

algumas comunidades que não possuíam sede da associação quilom-

bola para a compra de uma, enquanto as que já possuíam optaram 

por construir uma cozinha na sede da associação, comprar uma caixa 

d'água e materiais e utensílios para a sede da associação. 

Vale ressaltar que a postura dos agentes públicos (representando 

tanto a coordenadoria regional de saúde quanto a secretaria muni-

cipal de saúde) foi a de incentivar a construção coletiva do plano e 

enfatizar que não se tratava de benefícios individuais ou privados, ou 

seja, a aquisição do bem comum. Isso levou à possibilidade de tomada 

de decisão democrática coletiva com relação ao uso de fundos pú-

blicos. Os agentes públicos alertaram todas as comunidades sobre a 

necessidade de utilizar os recursos com agilidade, pois o acúmulo de 

recursos em uma conta criaria uma oportunidade para sua alocação a 

outras demandas emergentes, conforme evidenciado pela experiência 

da pandemia da covid-19 e da campanha da dengue. 

Foi recomendado que as comunidades fossem incentivadas a par-

ticipar da elaboração de novos planos e da alocação de recursos pú-

blicos. Essa recomendação indica que não se trata apenas de fornecer 

recursos financeiros, mas também de orientar os membros das comu-

nidades quilombolas para utilizá-los de forma eficaz. Particularmente, 

isso implica equipá-los com as habilidades para realizar análises situ-
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acionais de saúde, permitindo que identifiquem necessidades imedia-

tas e forneçam soluções para demandas preexistentes não resolvidas. 

Dado que o PIAPS estabelece uma série de indicadores, é de suma 

importância que os recursos pleiteados demonstrem melhoras nas 

condições de vida e saúde, o que deve ser verificado anualmente. 

Reflexões finais 

O conceito de políticas afirmativas requer o reconhecimento da 

imbricada existência de oportunidades desiguais em uma sociedade 

que é histórica e estruturalmente vertical, com privilégios baseados 

em gênero, raça, classe e outros marcadores sociais. O artigo de-

monstrou que as políticas afirmativas vão além da implementação 

de cotas na área da educação e devem ser integradas em uma gama 

mais ampla de políticas, como exemplificado pela incorporação de 

políticas afirmativas no âmbito da saúde coletiva. 

Além da implementação de políticas afirmativas de saúde que be-

neficiem as populações vulneráveis, como as pertencentes às comu-

nidades negras e às comunidades quilombolas, há uma necessidade 

urgente de ações antirracistas para promover a equidade. Essas ações 

devem incluir a capacitação de gestores públicos em letramento ra-

cial, a formação de lideranças comunitárias para elaboração de pro-

jetos e captação de recursos, e a articulação com os coletivos negros 

e movimentos sociais quilombolas para pressionar o poder público e 

órgãos de representação social, como o CODENE, para o controle so-

cial da implementação das políticas previstas na legislação. 

Para desenvolver políticas afirmativas para as populações quilombo-

las, é necessário considerar a disponibilidade de recursos, oportunidades 

e meios de acesso. Isso vai além da mera inserção nos espaços públicos 

e privados; requer uma abordagem mais abrangente da inclusão. A in-

clusão, por sua vez, requer participação política, saúde, pertencimento, 

reconhecimento cultural e de identidade, acesso a uma rede de proteção 

social, emprego digno, educação de qualidade, bem como a distribuição 
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de recursos financeiros, como é o caso do PIAPS. Para que a comunicação 

pública seja eficaz, é essencial que ela seja transparente, horizontal, e que 

a escuta genuína seja incentivada. Também deve ser aberta ao diálogo, e 

os quilombolas devem ser reconhecidos como sujeitos políticos com voz. 

É de suma importância descolonizar os saberes e vocalizar as de-

mandas dos povos quilombolas, principalmente das lideranças femi-

ninas, que lutam há gerações para garantir o território e melhorar as 

condições de vida de suas comunidades. Na pesquisa engajada, a co-

munidade é o ator principal, atuando como protagonista e porta-voz 

de seus desejos, necessidades e anseios. Os pesquisadores acadêmi-

cos desempenham um papel de apoio nesse processo, atuando como 

aliados na luta antirracista por equidade e justiça social. No processo 

de produção de conhecimento, desafiar o pacto da branquitude tam-

bém pode significar estabelecer estratégias plurais e antirracistas.
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